
TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL
GABINETE DA CONSELHEIRA ANILCÉIA MACHADO

Processo nº (a): 18.894/07

Apenso nº: 130.000.360/06 (quatro volumes)

Origem : Instituto Candango de Solidariedade – ICS

Assunto : Prestação de Contas

Ementa : Prestação  de  Contas  do  ICS,  referente  ao  Contrato  de 
Gestão  nº  01/05,  celebrado  entre  a  Secretaria  de 
Coordenação das Administrações Regionais  -  SUCAR e o 
ICS. Resolução nº 164/04.

1ª ICE, pela citação dos implicados, indicando membros da 
Presidência da SUCAR, da Vice-Presidência, das Diretorias 
de  Administração,  Finanças  e  de  Promoção  Social,  e  do 
Conselho de Administração, tendo em vista a possibilidade 
de  julgamento  irregular  de  suas  contas.  Paralelamente, 
propõe-se a instauração de TCE,  pela Corregedoria-Geral 
do Distrito Federal.

Ministério Público acolhe a proposta de citação.

Voto convergente para o parecer Ministerial e, parcial, para 
a instrução. Em atenção ao princípio  do contraditório  e da 
ampla  defesa,  deve-se  oportunizar  aos  implicados  a 
possibilidade de se manifestarem previamente. Citação.

RELATÓRIO

O processo em apreço cuida da Prestação de Contas referente 
ao Contrato de Gestão nº 01/05, celebrado entre a Secretaria de Coordenação das 
Administrações Regionais (SUCAR) e o Instituto Candango de Solidariedade (ICS), 
tendo  “por  objeto  formação  de parceria  para  fomento  e  execução de atividades  
relativas  a  área  de  desenvolvimento  tecnológico  e  institucional,  proteção  e  
preservação  do  meio  ambiente,  inclusive  conservação  de  áreas  urbanizadas  e  
ajardinadas, ampliando a capacidade de prestação de serviços de interesse público  
do  Distrito  Federal,  criando  melhores  condições  de  eficiência,  valorizando  ao  
máximo a equação custo/benefício e o desenvolvimento de ações preventivas e/ou  
corretivas,  que  influem  na  qualidade  de  vida  da  população,  concernente  a  
manutenção  de  áreas  urbanizadas  e  logradouros  públicos,  bem  como  o  apoio  
administrativo necessário à melhor prestação de serviços do Estado à sociedade,  
previstas  nas  diretrizes,  objetivos  e  metas  do  Plano  Plurianual,  e  das  ações  
previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias aprovada pela Lei nº 3.179/2004, assim  
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como no “Projeto Básico de Melhoria da Prestação de Serviços de Interesse Público  
do Distrito Federal” a seguir denominado simplesmente Projeto Básico, nos termos  
da proposta ICS – P 003/2005, a seguir denominda simplesmente Proposta, que  
são  partes  integrantes  deste  instrumento,  independentemente  de  transcrição”, 
sendo que “As atividades compreendidas no objeto deste Contrato de Gestão serão  
implementadas segundo as obrigações,  responsabilidades, critérios de avaliação,  
indicadores  de  desempenho  e  outras  condições  de  execução  definidas  como  
essenciais ao desenvolvimento dos trabalhos, constantes do Projeto Básico e da  
Proposta”.

A 1ª ICE cita o rol de responsáveis, fls. 13/14, registrando que 
o relatório atinente ao inciso I do art. 1º e ao inciso II do art. 2º da Resolução nº 
164/04 não se encontra nos autos, tendo estes sido formalizados e apresentados 
pela  SUCAR, não constando  qualquer  manifestação  por  parte  dos responsáveis 
pelo ICS, o que entende configurar omissão do dever de prestar contas.

Quanto  aos  elementos  que  devem constar  da  prestação  de 
contas, a Inspetoria tece os seguintes comentários:

5. Não  obstante,  encontram-se  nas  fls.  1149  a  1164  do  apenso  o 
Relatório  e  Certificado  de  auditoria  emitidos  pelo  controle  interno, 
certificando a irregularidade das presentes contas. 

6.  Do  citado  Relatório  do controle  interno,  destacam-se as seguintes 
ocorrências: inobservância  das recomendações da PRG/DF (a minuta do 
contrato  em  questão   apresentou,  conforme  Parecer  nº 
125/2005/PROCAD/PGDF, uma série de irregularidades, listadas na fl. 1152 
do apenso, tendo sido condicionada a celebração do Contrato de Gestão nº 
01/2005 à correção dessas irregularidades, fato que não ocorreu, tendo-se 
mantidas inalteradas muitas delas, não tendo sido evidenciada a aprovação 
da minuta pela PRG/DF, em desacordo com o parágrafo único do art. 38 da 
Lei  nº 8666/93);  acompanhamento deficiente das despesas com pessoal; 
pagamentos  de  serviços  não  executados;  valores  contratados  sem 
justificativa;  locação antieconômica de veículos;  pernoite de veículos em 
desacordo  com  o  manual  de transportes;  preenchimento  impreciso  e/ou 
incompleto das fichas de controle de veículos; regulamento de compras e 
contratação não publicado; não foram estabelecidos critérios objetivos de 
avaliação  para o Contrato  de Gestão nº 01/2005,  em desacordo com  o 
inciso I do art. 7º da Lei nº 2415/99; não houve licitação para os serviços 
contratados pela SUCAR para o contrato em questão, tendo toda a despesa 
sido enquadrada como dispensa de licitação;  prejudicada a obtenção de 
justificativas em face da extinção da SUCAR e da exoneração das pessoas 
envolvidas com a celebração, execução e acompanhamento do contrato em 
comento.

7. Não constam dos autos o Balanço Patrimonial e o Demonstrativo do 
Resultado  do  Exercício  do  ICS  (item  IV  do  art.  2º  da  Resolução  nº 
164/2004).

8. Não constam dos autos o parecer dos auditores independentes (item V 
do art. 2º da Resolução nº 164/2004).
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9. Não constam dos autos parecer do Conselho de Administração do ICS 
sobre as contas da entidade (item VI do art. 2º da Resolução nº 164/2004 e 
alínea “g” do art. 22 do estatuto do ICS).

10. Nas fls. 62 a 67 do apenso, foi acostada a cópia da Lei nº 2415/1999 
que, no seu art. 19, declara o ICS como organização de interesse social e 
utilidade pública  (inciso I  do parágrafo  único do art.  2º da Resolução nº 
164/2004).  Sobre  esse  assunto,  destaque-se  que,  por  intermédio  da 
Resolução de Cancelamento de Inscrição nº 23, de 12.06.2006, publicado 
no  DODF  de  13.06.2006,  o  Conselho  de  Assistência  Social  do  Distrito 
Federal – CAS/DF resolveu “Cancelar a inscrição da entidade INSTITUTO  
CANDANGO DE SOLIDARIEDADE – ICS; inscrição número 237/97,  em 
razão da não prestação de contas dos exercícios de 1999/2006, matéria  
analisada no processo nº 100.000.748/2006”.

11. Nas fls. 69 a 77 do apenso, consta cópia do estatuto do ICS (inciso II  
do parágrafo único do art. 2º da Resolução nº 164/2004).

12. Nas fls. 20 a 28 do apenso, constam (inciso III do parágrafo único do 
art.  2º  da  Resolução  nº  164/2004)  a  cópia  do  contrato  de  gestão  sob 
comento  (valor  de  R$  156.000.000,00),  datado  de  1º.04.2005,  o  seu 
primeiro aditivo,  datado de 10.08.2005, e o segunto aditivo  (valor  de R$ 
39.000.000,00), data em branco. 

13. Nas fls. 118 a 193 do apenso, constam cópias de notas de empenho 
emitidas em 2005 e nas fls. 213 a 1141 cópias das notas fiscais.  

14. Nas fls.  1142 e 1143 do apenso, consta despacho do Secretário da 
SUCAR aprovando  um  “Relatório  da  Prestação  de  Contas  referente  ao 
Contrato de Gestão nº 001/2005, referente ao segundo trimestre e segundo 
trimestre de 2005” elaborado pela SUCAR. 

15. Nas fls.  1186 do apenso, consta o pronunciamento do Secretário de 
Estado de Governo, atestando haver tomado conhecimento das conclusões 
e enviando o processo para o TCDF.

16. Ressalte-se que o Tribunal, no âmbito do Processo nº 1621/2002, ao 
analisar  o  Contrato  de  Gestão  nº  01/2002,  antecessor  imediato  e  com 
mesmo  objeto  do  contrato  de  gestão  em  questão,  por  intermédio  da 
Decisão nº 6552/2005, de dezembro de 2005, decidiu: “II - considerar que o 
assim  intitulado  "Contrato  de  Gestão"  nº  001/2002,  celebrado  entre  o  
Distrito  Federal,  por  meio da Secretaria  de Estado de Coordenação das  
Administrações Regionais, e o Instituto Candango de Solidariedade - ICS,  
não  guarda  conformidade  com  as  normas  de  regência,  no  caso  a  Lei  
Federal nº 9.637/98 e a Lei Distrital nº 2.415/99, em razão das ocorrências a  
seguir indicadas, deixando de adotar as medidas previstas no art. 45 da LC  
nº  1/94  em face  da  extinção  temporal  do  ajuste:  a)  simula  contrato  de  
gestão,  pois  configura,  em essência,  contrato  de  prestação  de  serviços  
(locação de veículos, equipamentos e mão-de-obra), tendo em vista que o  
objeto pactuado não é qualquer dos serviços passíveis de publicização (não  
exclusivos  do Estado),  assim definidos  no Plano Diretor  de Reforma  do  
Estado e na própria  Constituição Federal  -  saúde (art.  197),  assistência  
social (art. 204); educação (arts. 205 a 209); cultura (art. 215); desporto (art.  
217);  desenvolvimento  científico  e  tecnológico  (art.  218);  meio  ambiente  
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(art.  225)  -,  bem como  na  Lei  9.637/98,  arts.  1º  e  5º,  norma  geral  de  
competência exclusiva da União (CF, art.  22, XXVII) e, tampouco, na Lei  
Distrital  nº  2.415/99,  art.  1º;  b)  ainda que seja  possível  ao Governo  do  
Distrito Federal celebrar Contrato de Gestão com o ICS, com dispensa de  
licitação - conforme Acórdão do TJDFT no MS nº 2003.00.2.011424-6-, o  
objeto do ajuste há de ser compatível com essa modalidade de contrato  
administrativo,  o que não ocorreu no "Contrato de Gestão" nº 001/2002,  
pois teve por objeto a prestação de serviços perfeitamente licitáveis e a  
locação de mão-de-obra, não se enquadrando na hipótese de dispensa de  
licitação que lhe deu suporte e, portanto, representando desvio à regra da  
licitação e do concurso público, ferindo, assim, o disposto no artigo 37, II e  
XXI,  da Constituição da República e o artigo 2º da Lei 8.666/93;  c)  não  
prevê,  efetivamente,  metas  a  serem atingidas  pela  entidade  contratada,  
respectivos prazos de execução, bem como critérios objetivos de avaliação  
de  desempenho,  mediante  indicadores  de  qualidade  e  produtividade,  
infringindo, dessa forma, o inciso I do art. 7º da Lei nº 9.637/98, c/c o inciso I  
do art.  7º da Lei nº 2.415/99;  d)  evidencia que o Instituto Candango de  
Solidariedade, "in casu", atua como intermediador, disponibilizando para a  
Administração recursos humanos e materiais para que esta possa executar  
suas atividades rotineiras; e) reveste-se, pois, das características do regime  
de execução "Administração Contratada", que não mais encontra respaldo  
no Estatuto  das Licitações e Contratos Administrativos,  configurando, no  
mais, subcontratação total do objeto pactuado, em desacordo com o artigo  
78, VI, do referido estatuto; f) executa-se mediante o pagamento de uma  
taxa de administração ao Instituto Candango de Solidariedade, no montante  
de 9% do valor dos serviços prestados por terceiros, prática antieconômica  
e incompatível com a natureza dos contratos de gestão, pois além de não  
estar  prevista  na  legislação  de  regência,  desvincula  o  valor  mensal  
contratualmente estabelecido de qualquer critério objetivo de apuração dos  
custos  diretos  ou  indiretos  incorridos  pela  instituição  privada,  sem  fins  
lucrativos; III - considerar, em relação à audiência determinada no item III da  
Decisão  TCDF  nº  3.677/03  (fl.  328):  a)  insubsistentes  as  justificativas  
apresentadas pela Sra. Márcia de Sousa Machado Fernandez, fls. 504/553,  
e pelo Sr. Licínio Veiga Cardoso, fls.567/569; b) que os Srs. Ronan Batista  
de Souza (cientificado em 8.12.2003, fl. 493), Adilson de Queiroz Campos  
(cientificado  em  27.8.2003,  fls.  335/336),  e  Paulo  Sávio  C.  de  Oliveira  
(cientificado em 10.11.2003, fl. 339), incorreram em revelia, nos termos do  
art. 13, § 3º, da Lei Complementar nº 1/94, pois não apresentaram razões  
de  justificativas  embora  regulamente  chamados  em  audiências,  tendo  
solicitado,  inclusive,  prorrogação de  prazo;  IV -  em decorrência  do  item  
anterior,  e  considerando  o  que  consta  do  voto  complementar,  adotar,  
expedir  e  mandar  publicar  o  acórdão  apresentado  pela  Relatora;  V  -  
autorizar: a) o encaminhamento de cópia dos autos ao Ministério Público do  
Distrito Federal e Territórios, nos termos do art. 102 da Lei nº 8.666/93, c/c  
o  art.  185  do  RI/TCDF,  e  em atenção  à  solicitação  daquela  instituição  
(Ofício  nº  051/2005-Comissão  1686,  de  9.3.2005,  fl.  600);  b)  o  
sobrestamento  das  contas  anuais  dos  Ordenadores  de  Despesa  da  
Secretaria  de  Coordenação das  Administrações  Regionais,  relativas  aos  
exercícios de 2002 a 2004, até que haja manifestação meritória acerca da  
tomada de contas especial objeto do Processo TCDF nº 993/04, para onde 
devem  ser  carreadas  cópias  dos  autos,  a  título  de  subsídio,  conforme 
parágrafos 46 e 47 do referido voto; c) a remessa de cópia à Secretaria de  
Coordenação das Administrações Regionais  da instrução,  do parecer  do  
Ministério Público e do Relatório/Voto da Relatora; d) a restituição dos autos  
à Inspetoria competente, para as providências de sua alçada.”
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17. Destaque-se  que  o  Tribunal,  em  análise  referente  ao  Contrato  de 
Gestão nº 01/2005, por intermédio da Decisão nº 2556/2006 (Processo nº 
11912/2005  -  Auditoria  de  regularidade  realizada  na  Secretaria  de 
Coordenação das Administrações Regionais do Distrito Federal, visando o 
acompanhamento dos contratos celebrados com o ICS), assim decidiu: “II -  
determinar  ao Secretário  de Coordenação das  Administrações Regionais  
que,  em  30  (trinta)  dias,  encaminhe  a  este  Tribunal  circunstanciados  
esclarecimentos e justificativas a respeito das irregularidades verificadas no  
Contrato de Gestão nº 001/2005 (SUCAR x ICS), a saber: a) existência de  
indícios  de  simulação  de  contrato  de  gestão,  pois  o  ajuste  em análise  
estaria a configurar, na essência, contrato de prestação de serviços ou de  
terceirização, haja vista que os serviços efetivamente executados (locação  
de veículos, equipamentos e mão-de-obra) não se conformam com aqueles  
que seriam passíveis  de publicização (não exclusivos do Estado),  assim  
definidos no Plano Diretor de Reforma do Estado e na própria Constituição  
Federal - saúde (art. 197), assistência social (art. 204); educação (arts. 205  
a 209); cultura (art. 215); desporto (art. 217); desenvolvimento científico e  
tecnológico  (art.  218);  meio  ambiente  (art.  225)  -,  bem  assim  na  Lei  
9.637/98, arts. 1º e 5º, norma geral de competência exclusiva da União (CF,  
art. 22, XXVII) e, tampouco, na Lei distrital nº 2.415/99, art. 1º; b) ainda que  
seja possível ao Governo do Distrito Federal celebrar Contrato de Gestão  
com  entidade  qualificada  como  Organização  Social,  com  dispensa  de  
licitação – conforme interpretação do art. 24, XXIV, da Lei nº 8.666/93, vista  
no Acórdão do TJDFT no MS nº 2003.00.2.011424-6-, o objeto do ajuste há  
de ser compatível com essa modalidade de contrato administrativo, o que  
não ocorreu no "Contrato de Gestão" nº 01/2005, pois teve por objeto a  
prestação de serviços perfeitamente licitáveis e a locação de mão-de-obra,  
não  se  enquadrando na  hipótese  de  dispensa  de  licitação  que  lhe  deu  
suporte e, portanto, representando desvio à regra da licitação e do concurso  
público, ferindo, assim, o disposto no artigo 37, II e XXI, da Constituição da  
República e o artigo 2º da Lei 8.666/93; c) não prevê, efetivamente, metas a  
serem atingidas pela entidade contratada, respectivos prazos de execução,  
bem  como  critérios  objetivos  de  avaliação  de  desempenho,  mediante  
indicadores de qualidade e produtividade, infringindo, dessa forma, o inciso I  
do art. 7º da Lei nº 9.637/98, c/c o inciso I do art. 7º da Lei nº 2.415/99 (§§  
35 a  53 do  Relatório  de Auditoria);  d)  há  evidências  de que o Instituto  
Candango  de  Solidariedade  tenha  atuado  como  intermediador,  
disponibilizando para a Administração recursos humanos e materiais para  
que  esta  possa  executar  suas  atividades  rotineiras,  revestindo-se  o  
contrato,  pois, das características do regime de execução "Administração  
Contratada", que não mais encontra respaldo no Estatuto das Licitações e  
Contratos Administrativos,  configurando, no mais,  subcontratação total do  
objeto pactuado, em desacordo com o artigo 78, VI, do referido estatuto; e)  
descrição genérica e subjetiva do objeto contratado, seja no Contrato, no  
Projeto Básico ou na Proposta ICS P – 03/05,  não permitindo conhecer,  
com  nível  de  precisão  adequado,  os  serviços  a  serem  executados,  
descumprindo, desta maneira, o disposto no art. 54, § 1º e inciso I e art. 55  
da Lei  nº  8.666/93  (Relatório  de Auditoria,  §§ 18 a  22);  f)  ausência  de  
justificativa  de  preço  que  comprove  serem  os  valores  contratados  
compatíveis  com  o  mercado  e  mais  vantajosos  para  a  Administração  
Pública, nos termos da Lei nº 8.666/93, art.  26, parágrafo único, inciso III  
(Relatório  de Auditoria,  §  §  25 a 32);  g)  o  contrato  assinado deixou de  
atender determinações da Procuradoria Geral do Distrito Federal, objeto do  
Parecer nº 125/2005/PROCAD/PGDF, não tendo sido, portanto, aprovado  
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pela  assessoria  jurídica  da  Administração,  conforme  exige  o  artigo  38,  
parágrafo único, da Lei nº 8.666/93 (§§ 76 a 95 do Relatório de Auditoria);  
h)  assunção  de  obrigações  sem  a  existência  de  crédito  orçamentário,  
violando o artigo 167 da Constituição da República e o art. 151 da LODF (§§  
54 a 75 do Relatório de Auditoria); i) liqüidação e pagamento de despesa  
em desacordo com o prescrito no parágrafo único do artigo 16 e no inciso III  
do artigo 56, ambos do Decreto nº 16.098, de 29.11.94 (§§ 210 a 219 do  
Relatório de Auditoria); III - diante da possibilidade de aplicação das multas  
previstas no artigo 57, incisos II e III, da Lei Complementar nº 1/94, autorizar  
a audiência, para apresentação de razões de justificativa, no prazo de 30  
(trinta) dias: a) dos responsáveis indicados no parágrafo 31 do relatório/voto  
da Relatora, alíneas 1 e 2, pelas irregularidades indicadas nas alíneas "a",  
"b", "c", "d", "e", "f" e "g", do item II, supra; b) dos responsáveis indicados no  
parágrafo  31  do  relatório/voto  da  Relatora,  alíneas  2  e  3,  pelas  
irregularidades  indicadas  nas  alíneas  "h"  e  "i"  do  item  II,  supra;  IV  -  
determinar,  ainda,  ao  Secretário  de  Coordenação  das  Administrações  
Regionais  que,  em  30  (trinta)  dias,  encaminhe  a  este  Tribunal  
circunstanciados esclarecimentos e justificativas: a) a respeito dos possíveis  
prejuízos apontados nos itens IV, V, VI e VII das sugestões constantes do  
Relatório de Auditoria, fls. 357/359, ou adote, desde logo, as providências  
indicadas  no  art.  1º  da  Resolução  TCDF  nº  102/98;  b)  a  forma  de  
remuneração do Instituto Candango de Solidariedade adotada no Contrato  
de Gestão nº 01/2005, vez que esse ajuste, diferentemente do Contrato de  
Gestão nº 01/2001, não se reporta à existência de taxa de administração; V-  
autorizar:  a)  o  encaminhamento,  à  SUCAR,  de  cópia  do  relatório  de  
auditoria, do parecer do Ministério Público, do relatório/voto da Relatora e  
desta decisão; b) nos termos do art. 102 da Lei 8.666/93 e em consonância  
com a Decisão Administrativa TCDF nº 06/06, a remessa de cópia integral  
dos autos e  volumes anexos ao Ministério  Público do Distrito  Federal  e  
Territórios,  especialmente  em  razão  das  ocorrências  apontadas  nos  
parágrafos 71, 72 e 90 do Relatório de Auditoria;  c) o acompanhamento  
pela 1ª ICE da Ação Civil Pública nº 2005.01.1.042.896-7; d) a restituição  
dos autos à Inspetoria, para as providências de sua alçada.”
18. Observe-se que muitas das irregularidades evidenciadas no contrato 
em questão são as mesmas verificadas no seu antecessor,  embora,  no 
âmbito  do  Processo  nº  11912/2005,  encontre-se  a  análise  em  fase  de 
audiência com vistas à aplicação de multa.  Não obstante, a semelhança 
dos contratos nos leva  a inferir  que se trata de mais um instrumento de 
ajuste estabelecido entre a SUCAR e o ICS simulando contrato de gestão, 
mas  configurando,  em  essência,  contrato  de  prestação  de  serviços. 
Ressalte-se, conforme inicialmente demonstrado nos autos do Processo nº 
1621/2002,  que  o  ICS  não  presta  serviços  à  comunidade,  tampouco  à 
SUCAR, uma vez que atua como mero intermediador, disponibilizando para 
o órgão recursos humanos e materiais para que esta possa desempenhar 
suas atividades rotineiras. 

19. A utilização desvirtuada do Contrato de Gestão burlando uma gama de 
procedimentos legais a quem aqueles que gerem recursos públicos estão 
obrigados e a caracterização da atuação de uma entidade que, na ocasião, 
se revestia sob o manto de Organização Social, mas que, na prática, atuou 
de forma diversa, se constituem em razões suficientes para que se proceda 
com vistas ao julgamento irregular das presentes contas. Paralelamente, no 
âmbito da presente prestação de contas estão evidenciadas irregularidades 
graves também na execução do dito Contrato. Tendo em vista que o dever  
de  prestar  contas  demanda  a  regular  comprovação  da  aplicação  dos 
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recursos públicos sob sua responsabilidade, diante da insuficiência desses 
elementos comprobatórios, mormente ante a evidenciada omissão no dever  
de  prestar  contas  por  parte  dos  responsáveis  pelo  ICS,  deve-se  julgar 
irregulares tais contas. 

20. A despeito  disso,  as evidências de prejuízos ensejam a necessária 
apuração em  sede de TCE,  com vistas  à  mensuração  do prejuízo  total 
envolvido,  ao devido ressarcimento e identificação dos responsáveis que, 
muito provavelmente, transcendem os limites da direção do ICS, podendo, 
por exemplo, incidir também sobre subordinados e ainda sobre servidores e 
direção da SUCAR. Embora o Tribunal tenha, por intermédio do item IV da 
Decisão nº 2556/2006,  determinado a adoção de medidas com vistas à 
instauração de TCE,  alternativamente  à apresentação de justificativas,  à 
vista  dos  elementos  constantes  dos  presentes  autos,  entende-se  caber 
determinação com vistas à efetiva  instauração de TCE,  caso ainda não 
tenha sido instaurada.

O corpo técnico sugere determinação à Corregedoria Geral do 
Distrito Federal,  com vistas à Assessoria de Tomada de Contas Especial,  para a 
imediata instauração de tomada de contas especial, caso não exista, objetivando a 
identificação dos responsáveis e  o devido ressarcimento dos prejuízos envolvidos  
na formalização e execução do Contrato de Gestão nº 01/05 celebrado entre o ICS 
e  a  SUCAR,  devendo-se  atentar,  no  que  couber,  para  os  esclarecimentos  e 
orientações referentes a apurações correlatas constantes da Decisão nº 5.707/06.

Conclui,  por  fim,  que,  de  modo  a  atender  aos  princípios 
constitucionais  do  contraditório  e  da  ampla  defesa,  deve-se,  ainda,  promover  a 
citação  dos  implicados,  referidos  no  §  3º  da  Informação  nº  210/07,  para  que 
apresentem, caso julguem pertinente,  as alegações de defesa,  tendo em vista  a 
possibilidade de julgamento de suas contas como irregulares.

O douto Ministério Público, mediante o Parecer nº 1.329/07 – 
CF,  opina  no  sentido  de  se  autorizar  a  citação  dos  responsáveis,  para  que 
apresentem suas  alegações  de  defesa  ou  comprovem,  mediante  documentação 
hábil, a efetiva e regular aplicação, pelo ICS, de todos os recursos públicos a ele  
repassados à conta do citado Contrato de Gestão.

É o Relatório.
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VOTO

A  presente  Prestação  de  Contas  refere-se  ao  Contrato  de 
Gestão nº 01/05, celebrado entre a Secretaria de Coordenação das Administrações 
Regionais (SUCAR) e o Instituto Candango de Solidariedade (ICS), com o objetivo 
de  formar  parceria  para  fomento  e  execução  de  atividades  relativas  à  área  de 
desenvolvimento  tecnológico  e  institucional,  proteção  e  preservação  do  meio 
ambiente, inclusive conservação de áreas urbanizadas e ajardinadas.

A  prestação  de  contas  especificada  nos  autos  deveria 
contemplar  exigências  estabelecidas na Resolução nº 164/04.  De acordo com o 
Órgão  de  Controle  Interno,  tal  fato  não  se  verificou,  tendo  as  ocorrências 
percebidas  ensejado certificação  pela  irregularidade  das contas,  a  despeito  das 
justificativas apresentadas pela SUCAR.

No mesmo sentido foram as conclusões da Unidade Técnica 
que, acrescentando a ocorrência de omissão no dever de prestar contas, sugere a 
citação dos responsáveis, cumulada com determinação à Corregedoria-Geral do DF 
de instauração de Tomada de Contas Especial.

O  pronunciamento  do  douto  Parquet foi  no  sentido  de  se 
autorizar a citação dos responsáveis, somente.

Tenho que, previamente à adoção da proposta da instrução de 
se instaurar TCE, devem os autos ser saneados para que, em atenção ao princípio  
do contraditório e da ampla defesa, se oportunize aos implicados a possibilidade de 
se manifestarem.

Assim,  em  consonância  com  o  douto  Ministério  Público  e, 
parcial, com a instrução, VOTO no sentido de que o egrégio Plenário:

I - tome conhecimento da presente Prestação de Contas;

II - determine  a  citação  dos  responsáveis  indicados  no 
parágrafo 3º das fls. 13/14 do presente processo para que 
apresentem, se julgarem pertinente, alegações de defesa, 
em  atenção  ao  princípio  do  contraditório  e  da  ampla 
defesa, tendo  em vista  a  possibilidade  de julgamento de 
suas contas como irregulares;
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III - autorize o retorno dos autos à Inspetoria para as devidas 
providências. 

Sala das Sessões, 27 de novembro de 2007.

ANILCÉIA MACHADO
Conselheira-Relatora
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